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çõessindicais. A duração do trabalho como instrumento de política econômica. Fundamentos.
Duração do trabalho - Desgaste e rendimento do trabalhador. Jornada de trabalho: Evolução
histórica. Ajornada de trabalho no direito internacional. Flexibilização da jornada de trabalho
- Horário móvel. Horário móvel de trabalho. Evolução da legislação sobre a jornada do
trabalho no Brasil. Jornada de trabalho - Tipificação da jornada de trabalho - Horário de















































trabalho. Disponibilidade do empregado na jornada de trabalho. Natureza das normas sobre
a jornada de trabalho. Jornada legal e jornada convencional. Jornadas de trabalho e descansos
especiais. Empregados de bancos e de empresas equiparadas. Trabalho do bancário além de
22 horas. Exclusões da jornada especial normal de seis horas. Empregados em minas de
subsolo. Empregados nos serviços de telefonia, de telegrafia submarina e subfluvial, de radiote-
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ou aeronaves. Engenheiros, químicos, arquitetos e veterinários. Equipagens das embarcações
da marinha mercante nacional, de navegação fluvial e lacustre, do tráfego nos portos e da
pesca. Médicos e cirurgiões-dentistas. Músicos profissionais. Operadores cinematográficos e
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exercentes de atividade externa à empresa. Dos gerentes e dos que se lhes equiparam. Aumento
da jornada de trabalho dos cabineiros de elevador. Trabalho em dias de repouso, sob jornada
reduzida. Regime de compensação. Trabalho noturno - Conceito e extensão. Vantagens
legais. Proibição de prestação de trabalho noturno. Trabalho em turnos: Nocividade do trabalho
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trabalho em turnos ininterruptos de revezamento. Da remuneração do trabalho em turnos
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Formalidades na adoção das férias coletivas. Concessão das férias coletivas. Remuneração das
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CAPÍTULO 26 - SEGURANÇA NO TRABALHO, SAÚDE E QUALIDADE DE VIDA 583
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notificação. Natureza jurídica. Efeitos do aviso prévio - Direitos vencidos em seu curso,
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B) Resilição do contrato por tempo indeterminado e ruptura do contrato por tempo determinado
por iniciativa do empregado - Demissão e aposentadoria. C) Resilição do contrato por ato
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Dano material e dano moral. Dano moral coletivo. Modalidades, elementos e conceito do
dano moral. Mobbing ou perversidade moral no exercício do trabalho. Alcance do assédio
moral. Assédio sexual na constância das relações de trabalho. Causas e participantes do
assédio sexual. Assédio sexual: caracterização, conceito, conseqüências. Prova de abuso sexual.
Tratamento do empregado com rigor excessivo. Serviços: a) superiores às forças do empregado;
b) defesos por lei; c)contrários aos bons costumes; d) alheios ao contrato. Perigo manifesto
de mal considerável. Dissolução do contrato de trabalho. Cálculo do valor da indenização.
Extinção do contrato de trabalho. Procedimentos comuns à dissolução do contrato de trabalho.
A quem incumbe prestar assistência na dissolução do contrato. Documentos que acompanham
o instrumento de quitação. O ato assistencial. Quitação liberatória. Jurisprudência. Recapitulação
parcial. Bibliografia.
CAPiTULO 32 - INDENIZAÇÃO POR TEMPO DE SERVIÇO 714
Rigidez da teoria do contrato - Proteção ao trabalhador na dissolução do contrato de
trabalho. Natureza jurídica da indenização por tempo de serviço. Valor da indenização. Juris-
prudência.
CAPÍTULO 33 - FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO - FGTS 720
Instituição e evolução do FGTS. Finalidade do FGTS. Regência legal do FGTS. Beneficiários do
FGTS e trabalhadores dele excluídos. Direito à estabilidade. Opção residual pelo FGTS. Conta
vinculada do trabalhador e outros recursos do FGTS. Inadimplência do empregador em
relação aos depósitos do FGTS. Parcelas sobre que incide o percentual dos depósitos para o
FGTS. Parcelas sobre que não incidem os percentuais dos depósitos para o FGTS. Depósitos
do FGTS: responsabilidade do empregador e garantia do Governo Federal. Saques de depó-
sitos do FGTS. Natureza jurídica do FGTS. Efeitos da dissolução do contrato de trabalho no
regime do FGTS. Resgates de depósitos do FGTS, inclusive no curso do contrato de trabalho.
Prescrição. Jurisprudência. Recapitulação parcial. Bibliografia.
ÍNDICE ALFABÉTICO E REMISSIVO DA MATÉRIA 737
ÍNDICE ANALíTICO DAS SÚMULAS DO STF 763
ÍNDICE ANALíTICO DAS SÚMULAS DO TST 769
ÍNDICE DAS ORIENTAÇOES JURISPRUDENCIAIS DO TST 787
ÍNDICE ONOMÃSTICO 791
QUESTOES . 803
CURSO DE DIREITO INDIVIDUAL DO TRABALHO· 15
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
